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RECURSO ESPECIAL Nº 1.801.534 - RJ (2019/0061317-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA PAULA SERAPIÃO  - RJ099131 
RECORRIDO : ALOISIO DOS SANTOS MESQUITA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE DA SILVA VERLY  - RJ097647 
   MARCELO VIEIRA DA CUNHA  - RJ125390 
   ROBERTA LOPES DIAS  - RJ155792 
 

  

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PECÚLIO POST MORTEM. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTO NO DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. LEI ESTADUAL 

CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

RECURSO ESPECIAL DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo 

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Constituição Federal, 

que objetiva a reforma do acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

assim ementado:

Agravo Interno. Artigo 557, do CPC. Ação de cobrança cumulada 

com compensatória por danos morais. Viúvo de ex-servidora pública do 

Estado do Rio de Janeiro. Pecúlio post mortem. Sentença de improcedência. 

Decisão monocrática desta Relatora dando parcial provimento ao apelo na 

forma do artigo 557, § Io, do CPC. Inconformismo da parte ré. Entendimento 

desta Relatora quanto à manutenção da Decisão Monocrática hostilizada. 

Súmula 340, do E. STJ: "A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária 

por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado". Artigos 26, 45 e 46 

da Lei Estadual 285/79 os quais previam o benefício do pecúlio post mortem 

aos beneficiários em geral somente foram revogados pela Lei Estadual 

5109/2007. Óbito da segurada ocorreu em 17/06/2003, quando ainda era 

devido o pecúlio em questão. Correção monetária a contar da data do 

protocolo do requerimento administrativo, e juros de mora nos termos do 

artigo 1°-F da Lei 9494/97. Precedentes do TJERJ. Inexistência de dano moral 

passível de compensação. Sucumbência recíproca. Compensação das custas e 

honorários. Artigo 21, do CPC. Inexistência de argumentos hábeis a infirmar a 

decisão monocrática proferida por esta Relatora. CONHECIMENTO DO 
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RECURSO e DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO (fls. 114).

2.   Os Embargos de Declaração opostos foram 

rejeitados (fls. 126/127). 

3.   Em seu Apelo Especial, além de dissídio 

jurisprudencial, sustenta a parte recorrente violação dos arts. 535 do CPC/1973; 5o. e 7o. 

da Lei 9.717/1998, c/c art. 18 da Lei 8.213/1991, aos seguintes argumentos: (a) a despeito 

da oposição dos Embargos de Declaração, o acórdão foi omisso sobre pontos relevantes 

ao deslinde da controvérsia; e (b) o pagamento do pecúlio post mortem pelo ente 

previdenciário estadual não se afigura mais possível.

4.   É o relatório.

5.   Inicialmente, no que diz respeito à suposta ofensa 

ao art. 535 do CPC/1973, observa-se que o Tribunal de origem, ao contrário do alegado, 

manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação 

e, ao final, decidiu contrariamente aos interesses da parte recorrente, que buscou, com os 

Embargos de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da não 

ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade, não se verifica ofensa à regra ora 

invocada. 

6.   No mais, cinge-se a controvérsia à possibilidade do 

pagamento do pecúlio post mortem.

7.   Em que pese o inconformismo da parte recorrente, 

observa-se do acórdão combatido que a questão restou dirimida com a análise das Leis 

285/1979 e 5.109/2007 do Estado do Rio de Janeiro, circunstância que atrai a incidência 

do enunciado 280 da Súmula de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. 

COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102, III, D, DA CF/1988. GARANTIA DO 

RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST MORTEM, PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR 

ANALOGIA. 

1.    Não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 

lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara sobre a os requisitos 

fáticos e jurídicos para a concessão do benefício pleiteado. 

2.    No caso dos autos, a parte recorrente aduziu 

negativa de vigência ao art. 5o da Lei 9.717/1998, diante da impossibilidade de 

o Estado pagar pecúlio post mortem aos beneficiários de ex-servidor público, 

tendo em vista que as disposições da Lei Estadual 285/1979, que previam o 

pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade previdenciária do Estado do 

Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a edição da Lei 

9.717/1998, que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 20/1998.

3.    Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia com fundamento na Lei Estadual 285/1979, que agora é 

contestada, em face da Lei Federal 9.717/1998.

4.    No entanto, após a edição da Emenda 

Constitucional 45/2004, a competência para julgar as causas decididas, em 

única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local, 

contestada em face de lei federal, foi transferida para o STF, nos termos do 

art. 102, III, d, da CF/1988.

5.    Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à 

luz da sucessão de Leis estaduais - Lei Estadual 285/1979 e Lei Estadual 

5.109/2007 -, para concluir que seria aplicável a legislação vigente à época do 

óbito do segurado, de modo a afastar a competência do STJ para o deslinde do 

desiderato contido no Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 

280 do STF.

6.    Recurso Especial não conhecido (REsp. 

1.768.965/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.11.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. PECÚLIO 

POST MORTEM. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 

SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA. CONFLITO ENTRE LEI LOCAL E LEI 

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.

1.    Não ocorreu omissão no aresto combatido, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.    O exame da controvérsia, tal como enfrentada 

pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação 

local, qual seja, da Lei Estadual 285/79, pretensão insuscetível de ser 

apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF (Por ofensa a 

direito local não cabe recurso extraordinário).

3.    A desconformidade da legislação local com o 

disposto na Lei n. 9.717/98 e na Lei n. 8.213/91 converge à existência de 

conflito entre lei local e lei federal, questão que só pode ser resolvida pelo 

Supremo Tribunal Federal, pois trata-se, em última análise, de matéria 

constitucional relacionada ao pacto federativo (art. 102, III, alínea d, da CF) 

(AgRg no REsp 1.366.339/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 04/06/2013, DJe 10/06/2013).

4.    Obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências 

dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

5.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.758.597/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.11.2018).

8.   Ademais, a leitura do acórdão recorrido, em cotejo 

com as razões apresentadas no Apelo Nobre, revela que a pretensão da parte é contestar a 

validade do art. 26, III da Lei 285/1979 do Estado do Rio de Janeiro, em face do art. 5o. 

da Lei Federal 9.717/1998, medida inviável em Recurso Especial, por se tratar de 

competência privativa do STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 

LOCAL. LEI ESTADUAL 997/76 E O DECRETO ESTADUAL 8.468/76. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. INOCORRÊNCIA. 

CONFLITO ENTRE LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. 

COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. ARTS. 24 DO DECRETO LEI 

FEDERAL 667/1996, 62 DA LEI FEDERAL 6.880/1990, 1o E 5o DA LEI 

FEDERAL 9.717/1998 EM CONFLITO COM A LEI COMPLEMENTAR 
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ESTADUAL 53/1990. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I -   Consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 

embora o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial estivessem 

sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.

II -   Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no 

Recurso Especial, rever acórdão que demanda interpretação de direito local, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.

III -  Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da 

República, acrescentado pela Emenda Constitucional 45/2004, compete ao 

Supremo Tribunal Federal julgar, em única ou última instância, causas em que 

lei local é contestada em face de lei federal, sendo, portanto, vedada a análise 

da violação ora apontada por esta Corte, sob pena de usurpação de 

competência.

IV -  Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

V -  Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 

autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI -  Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp. 

1.172.274/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 20.2.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JORNADA DE 

TRABALHO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 

INEXISTÊNCIA. DECISÃO QUE INTERPRETOU LEGISLAÇÃO LOCAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 

I -   Relativamente à alegada violação do art 535 do 

CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015), por suposta omissão e contradição pelo 

Tribunal de origem da análise da questão acerca da indenização pleiteada, não 

assiste razão ao recorrente. 
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(...).

V -  A verificação de validade de lei local em face de lei 

federal denota natureza constitucional da controvérsia. Tal apreciação, na 

instância excepcional, não compete ao STJ, mas ao STF, por meio de Recurso 

Extraordinário (art. 102, III, d, da CF/1988). Neste sentido: REsp 1656484/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

28/03/2017, DJe 02/05/2017.

VI -  Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

1.070.275/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 8.6.2018).

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Recurso Especial do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO.

10.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 03 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
 

  

Documento: 94285452 Página  6 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2644 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 04 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 05 de Abril de 2019


